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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N' 1267679/20',19

QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÂO, PON IUrcRUÉOIO

DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU E O

ESTADO DE PERNAMBUCO, TENDO COITIO ÓNCÁO OC

EXECUÇÂO A SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

(VINCULADO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI

002í 5. í 00556/20í 7-36).

cúusuLA PRTMETRA - Do oBJETo

O presente ACORDO tem por objeto o eslabelecimento de mecanismos de cooperaçáo entre os

partícipes, a serêm implementados pe la Sefaz-PE, com vistas à verificação da

idonêidade de documentaçáo lizada como comprovaÇáo da aplicação

1

ao Fisco Estadu

o de Pernambdos recursos federais no E

A UNIÃO, por intermédio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, doravante denominada

CGU, com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco 'A', Edifício Darcy Ribeiro, em

BrasÍlia-DF, inscrita no CNPJ sob o n'26.6ô4.015i0001-48, neste ato rêpresentada pelo Senhor

Superintendentê de Controladoria- Regionel da União no Estado de Pemambuco, FÁB|O DA

StlVa anaÚlO, praticando o ato por delegaÉo de compêtência por força do art. 14, §2o, dâ Lei

n.'9.784 de 1999, e o ESTADO DE PERNAHBUCO, tendo como órgão de execuÉo a

SECRETARIA DA FAZENDA DE PERNAmBUCO, doravante referida simplesmente como SeÍaz-

PE, com sede na Rua do lmperador Dom Pedro ll, S/N, Baano Santo Antônio - Recife/PE - CEP

50.010-240, inscrito no CNPJ sob o no 10.572.01410001-33, neste ato representada pelo Senhor

Secretário de Estado dê Fazenda de Pemambuco, OÉC|O lOSe PADTLH^ DA CRUZ, cetebram

o presente ACORDO de CoopereÉo Técnicâ, doravante denominado ACORDO, nos termos do

art. 116 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e as condições a seguir.
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cúusuLA SEGUNDA- DAs FoRtAS DE coopERAçÃo

A cooperação ora ajustada consistirá nas seguintes atividades

l- desenvolver programas dirigidos ao aperfeiçoamento do planejamento e da fiscalização, no quê

concernê à aplicação dos recursos públicos Íederais e à anecadação de tÍibutos estaduais;

ll- promover cursos, pelestras e outros eventos de treinamento relativos às respecüvas áreas de

atuaçâo des partes, com vistas ao intercâmbio de experiências e de conhecimentos; e

Subcláusula Única - Na busca dos objetivos comuns, poderão ser constituídos grupos de

trabalho integrados por representantes das partes.

cúusuu rEncEtRA - DAs ATTV|DADES DE APERFETçoAuENTo E TRETNAmENTo

Os programas de aperfeiçoamento e eventos de treinamento previstos na Cláusula Segunda

abrangerão, em especial, o intercâmbio de conhecimentos técnicos afetos à área de fiscalização,

e etuelizaÉo de dados, para subsidiar as atividades de fiscalização relativas à aplicação dos

recursos públicos federais e identificaçâo de irreguleridades em documentos fiscais.

cúusuLA QUARTA - Do rNrencÂuaro DE TNFoRMAçôES

O intercâmbio de informações cadâstrais e fiscais relatives a documentos fiscais que possam

apresentar indÍcio de inegularidades, previsto nos incisos I e ll da Cláusula Quarta, seÉ rcalizado

entre a unidade da CGU no Estado de Pemembuco ê e Sefaz-PE, por meio de suas unidades

localizadas na Capital ou no interior do Estado de Pernambuco, nos termos seguintes:

l- incumbe à CGU:

a. fomecer cópias das notas fiscais, identilicâdas por ocasiáo dos trabalhos de auditoria e

fiscâlizaçÕes, que possam aprêsentar indícios de irregularidades, tais como emissão por empresas

ra impressâo;

das notas

c disponibilizar outras informaçÕês econômico-Íiscais de

suspensas, canceladas ou baixadas, ou ainda que não possuam a

b. permitir a transcriÉo, quando houver interesse legal da

fiscais analisadas nos trabalhos da CGU;

E,d

dorêSSE

que venham a ser identificadas pelas açôes de auditoria da

isco Estadual

lll- realizar intercâmbio de informaçÕes cadastrais e fiscais.
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d. informar as oconências apuradas no desenvolvimento de suas atividades quê digam

respeito à atuação do Fisco Estadual.

Il- incumbe à Sefaz-PE

a. fomecer dados de contribuintes inscritos em seu Cadastro de Contribuintes do ICMS que

digam respeito aos trabalhos desenvolvidos pela CGU; e

b- encaminhar informaçÕes que possibilitem identificar e inidoneidade de documentaçâo

fiscal integrante das prestaçôes de contas da aplicação dê recursos federais.

Subcláusula Unica - O intercâmbio de Informações gue se encontrem protegidas por sigilo

restringir-se-á àquelas indispensáveis à aÉo de ÍiscalizeÉo sobre a aplicaçáo de recursos

federais e sobre a verificação da autenticidade de documentos fiscais, e sêrá feite com estrita

observància das prescriçóes contidas no art.'l98, §2', da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional, nos termos da redaÉo imprimida pela Lei Complementer no 104, de

10 de jâneiro de 2001, e do disposto no art. 26, §§2o e 30, da Lei no 10.í80, de 6 de fevereiro de

2001 .

cúusuLl eurxrA - DA ExEcuçÃo

As atividades deconentes deste ACORDO serão executadas de forma coordenada, observada a

independência administrative, finenceira e técnica das partes e nos termos do Plano de Trâbalho

em anêxo.

Subcláusula primeira - A eventual necessidade de reformulaÉo ou ajustes no Plano de

Trebalho serão eÍetuados aÉs autorização da CGU e do partícipe, mediante parecêr técnico das

áreas competentes.

Subcláusula segunda - A coordenâção e â supervisão das atividades prêvistâs neste ACORDO

serão realizadas conjuntamênte pela unidede de CGU no Estado de Pernambuco e pela

Secretaria da Fazende de Pernambuco, representadas pelos respectivos titulares ou por

servidores por eles especialmente designados, no prazo de um mês, após a assinatura do

ACORDO.

Subcláusula terceira - As solicitaçÕes da Estad Pemambuco, quanto ao

unidades da Sefaz-PE efornecimento de dados e inÍormaÇões
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astrais,

me

edaCG

serâo realizadas por um dos segui

idas
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l- requerimento, em ofício próprio, para a realizaçáo de apuraçáo especial;

ll- acesso on-line aos sistemas, gerenciados pela Sefaz-PE, por meio de senhas com perfil de

consulta disponibllizadas a servidores previamente credenciados pele Unidade da CGU no Estado

de Pemambuco, mediante formulário próprio; e

lll- contato direto do servidor da CGU no Estado de Pemambuco, devidamente credenciado e

identificado, com as unidades de Sefâz-PE.

Subcláusula quaÉa - A Sefaz-PE procederá à divulgaçáo, no ámbito de suas unidâdes

administrativas, dos servidores credenciados pela unidade da CGU no Estado de Pernambuco

para a execuÉo das atividades de que trata este ACORDO.

Subcláusula quinta - A unidade da CGU no Estado de Pemambuco, ao rcalizar solicitaçâo de

informaçôes á Sefaz-PE, inÍormará, quando for o caso, as oconências apuradas no

desenvolvimento de suas atividades, que digam rêspelto à atueÉo do Fisco Estadual.

CúUSULA sExTA - DA INEXISTÊNGIA DE DoTAÇÃo oRçATENTÁRIA EsPEcíFIcA

O presente ACORDO é celebrado a título gratuito, nâo implicando compromissos financeiros ou

transferências de recursos entre os partícipes, devendo os signatários arcar com os custos

necessários ao alcance do pactuado.

Subcláusula única - No caso de oconência de dêspesas, os prccedimentos deverão ser

consignados em instrumentos específicos, os quais obedecerão às condiçÕes previstas na

legislação vigente.

cr-Áusuu sÉltA - Dos REcuRsos HUrANos

Os recursos humanos utilizados por qualquer dos partÍcipes nas ao presente

ACORDO nâo sofreráo alteraçÕes na sua vinculação funcional com de origem, às

quais cabe responsabilizar-se por todos os encargos de natureza

e securitária deconentes.
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cúusuLA otrAvA - Do stctLo

Os partícipes se comprometem a guardar sigilo dos dados e das informações postos à disposiÉo,

náo podendo cedê-las a terceiros e divulgá-las, sob qualquer forma, sem anuência expressa da

parte fornecedora, sob pena de responsabilizaÉo por violaÉo de sigilo legal, conforme as normas

legais aplicáveis.

cúusuLA t'toHl - ol vtcÊttctl

O presente ACORDO poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante termo adiüvo, a critério dos

partícipes, e rescindido a qualquer tempo, por mútuo consenso, pelo inadimplemênto dâs

obrigaçôes assumidas pelos partícipes, ou pela iniciative unilateral de qualquer deles, mediante

notificâÉo por escrito com antecedêncie mínima de 60 (sessenta) dias.

t

Subcláusula única - A eventual rescisâo deste ACORDO nâo prejudicaÉ a execuçáo dos

serviços que tenham sido instituídos mediante instrumento próprio, dêvendo as atividades

iniciadas serem desenvolvidas normalmente até seu prazo Íinal, nos termos estabelecidos entre os

partícipes.

cúusuLA DÉctmA pRruEIRA - oa euelrcaçÃo

A publicaçáo do extrato do presente instrumento e de seus aditamentos será providencieda pela

CGU, no Diário Oficial d -PE, no seu Diário OÍicial, em consonância com o

5

raÍo único, da Lei

o,e
que dispõe o art. 6 " 8.666 í de junho de '1993

O presente ACORDO terá vigência de 60 (sessenta) meses, iniciando-se e partir da data de sua

publicâçào, podêndo ser pronogado de comum acordo pelos partÍcipes, mediante termo aditivo.

cúusuta oÉcrriA - DA ALTERAçÃo E DA REsctsÃo

I
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cúusuLA oÉctma secuHDA- DA FUNDATENTAçÃo LEGAL

Aplicam-se à execuÉo deste ACORDO, no que couber, as disposiçÕes da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993.

cúusur-l oÉcrul reRcerRA - Dos cAsos orrssos E ELEtçÃo DE FoRo

As controvérsias acerca da execuÉo deste ACORDO seráo solucionadas de comum acordo entre

a CGU e a Sefaz-PE, podendo ser firmados, se necessário, Termos Aditivos que farão parte

integrante deste instrumento.

Subcláusula pÍimeira - Caso náo seja possível a resoluçáo prevista no caput, deverão os

signatários solicitar o deslinde da controvérsia pelâ Advocacia-Geral da União, nos termos do art.

1'l da Mêdida Provisória no 2.í80-35, de 24 de agosto dê 2001, e do art. 37 da Lei n'13.140, de

26 de junho de 2015, utilizando-se para tanto, da Câmara de Concilieção e AÍbitragem da

AdministraÉo Pública Federel - CCAF, instituída pela Porlaria no 1.281, de 27 de setembro de

2007, do Advogado-Geral da União.

Subcláusula segunda - Para dirimir as eventuais controvérsias que náo possam ser

solucionadas administrativamente, na forma da disposição anterior, é competente o foro da Justiçe

Federal - Seção Judiciária do Estado de Pemambuco.

cúusuu DÉctuA QUARTA - DAs DtspostÇôEs FtNArs

Os detalhes operacionais necêssários ao pleno cumprimento das obrigações ora assumidâs serão

estabelêcidos de comum acordo pelos participes por meio de plano de tÍabalho, bem como por

meio de deliberaçÕês registradas em exped ientes internos ou em atas de reuniÕes

o

entrecompartilhadas, e as dúvidas dirimides por mútuo entendimen rtícipes
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E, por estarem em mútuo consenso, assinam o presente ACORDO em duas vias, de igual teor e

forma, na presença das testemunhas inÍra signatárias, para que se produzam os necessários

efeitos legais.

Recife, 09 de dêzembro de 2019

DÉcro P

de Estado de

Su ldaUn Estado de Pernambuco

UNHAS:

t/"7 cPF n . 6z0Lt 67 llb-O.(
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de Pemambuco
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Controladoria
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ANEXO AO ACORDO NÃO ONEROSO. C/ PLANO DE TRABALHO NO í267679 /20í9

PLANO DE TRABALHO

OBJETO

O estabelecimento de mecanismos de cooperaçáo entre os partÍcipes, a serem implementados

pela CGU e pela Sefaz-PE, com vistas à verificação da idoneidade de documentaÉo reletiva ao

Fisco Estadual utilazada como comprovaÉo da aplicaÉo dos recursos federais no Estado de

Pemambuco.

PRODUTOS E i' ETAS

Realização de êventos de capacitaÉo. RealizaÉo de açóes de intercâmbio de informações

técnicas, sistemas e base de dados.

ETAPAS OU FASES

Etapas ou fases náo fixadas, considerando que o desenvolvimento das açôês e projetos

relacionados à capacitaÉo e ao intercâmbio de informações técnicas, sistemas e base de dedos

ocorrêrão no pÍEzo de vigência desse acordo, conforme as demandas oriundas da Sefaz-PE e a

CGU.

pLANo DE ApLrcAçÃo oos REcuRsos FtNANcEtRos

Não aplicável - O Acordo de CooperaÉo Técnica não envolve o repasse dê recursos financeiros

entre os partÍcipes, sendo que cada qual arcaÉ com o ônus das obrigações assumidas para o

atingimento dos objetivos pactuados.

cRoNocRAtA DE ExEcuçÃo

A execução global do objeto do Acordo Nâo Oneroso terá início em Og I 12 I 2019 e fim em

OA I 12 I 2024. As etapes ou fases previstas pa rao o nte cronograma:

I
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l. 09 / 12 12019: Assinatura do acordo;

Recife, 09 de dezembro de 2019.

oÉcro.rosÉ ILHA DA

deF

UN

Superintendente

o
no Estado de PernambucodaU

CPF no. 7$ss12+k-(s

cPFn". [1hq 9t4?b'qI

I

Pernambuco

Controladoria

ll. Próximas fases serão planejadas após a assinatura do acordo.


